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E por que não utilizá-la também nos certames 
amparados nas Leis 8.666/93 e 10.520/2002?
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Matriz de Riscos nas Leis 8.666/1993 e 10.520/2002: Fatos Contratuais x 
Extracontratuais

- Rafael SCHWIND observa que o artigo 65, II, “d”, da Lei 8.666/93 não contém uma
sistemática impositiva de alocação de riscos. Na verdade, é plenamente possível que um
contrato administrativo preveja uma sistemática de alocação de riscos específica, em que
o contratado assuma os riscos relacionados a determinados eventos futuros e incertos.

- Maurício Portugal RIBEIRO e Lucas Navarro PRADO argumentam que “a partir da leitura
do art. 65, II, “d”, da Lei 8.666/93, pretende-se atribuir à Administração Pública os riscos
de força maior, caso fortuito, fato de príncipe etc. nos contratos de obras e de prestação
de serviço, como se o contrato não pudesse dispor de forma diferente. Todavia, essa
interpretação passa ao largo do fato de que o dispositivo menciona tratar-se de evento
extracontratual. Ora, se o contrato dispuser de forma distinta, portanto, deverá
prevalecer. Pensamos que não há – seja na Lei 8.666/93 ou em qualquer outro diploma
legal – um sistema de distribuição de riscos positivado. Aliás, assim que deve ser, pois a
distribuição de riscos é uma questão de eficiência econômica, e não de valor.”



A Matriz de Riscos no Atual Contexto 
Normativo:

• Lei das PPP’s (Lei 11.079/2004)

• RDC (Lei 12.462/2011)

• Lei das Estatais (Lei 13.303/2016)

• Nova Lei de Licitações e Contratos 
Lei 14.133/2021



Matriz de Riscos nas PPP’s

Lei 11.079/2004, das parcerias público-privadas, prevê:

“Art. 4º Na contratação de parceria público-privada serão observadas as seguintes diretrizes:
(...)
VI – repartição objetiva de riscos entre as partes;
(...)
Capítulo II
DOS CONTRATOS DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA
Art. 5º As cláusulas dos contratos de parceria público-privada atenderão ao disposto
no art. 23 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, no que couber, devendo também
prever:
(...)
III – a repartição de riscos entre as partes, inclusive os referentes a caso fortuito, força maior,
fato do príncipe e álea econômica extraordinária;”

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11582982/artigo-5-da-lei-n-8987-de-13-de-fevereiro-de-1995
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11578799/artigo-23-da-lei-n-8987-de-13-de-fevereiro-de-1995
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1033819/lei-de-concessoes-lei-8987-95


Matriz de Riscos no RDC (Art. 9º)

Art. 9º Nas licitações de obras e serviços de engenharia, no âmbito do RDC,
poderá ser utilizada a contratação integrada, desde que técnica e
economicamente justificada e cujo objeto envolva, pelo menos, uma das
seguintes condições:

(...)

§ 5º Se o anteprojeto contemplar matriz de alocação de riscos entre a
administração pública e o contratado, o valor estimado da contratação
poderá considerar taxa de risco compatível com o objeto da licitação e as
contingências atribuídas ao contratado, de acordo com metodologia

predefinida pela entidade contratante. (Incluído pela Lei nº 13.190, de
2015).

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13190.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13190.htm#art1


Matriz de Riscos no RDC

● Acórdão TCU nº 1.510/2013 – Plenário:

9.1.3. a "matriz de riscos", instrumento que define a repartição objetiva
de responsabilidades advindas de eventos supervenientes à
contratação, na medida em que é informação indispensável para a
caracterização do objeto e das respectivas responsabilidades contratuais,
como também essencial para o dimensionamento das propostas por parte
das licitantes, é elemento essencial e obrigatório do anteprojeto de
engenharia, em prestígio ao definido no art. 9º, § 2º, inciso I, da Lei
12.462/2011, como ainda nos princípios da segurança jurídica, da
isonomia, do julgamento objetivo, da eficiência e da obtenção da melhor
proposta;



Art. 42. Na licitação e na contratação de obras e serviços por empresas públicas e sociedades de
economia mista, serão observadas as seguintes definições:

(...)

X - matriz de riscos: cláusula contratual definidora de riscos e responsabilidades entre as partes e
caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em termos de ônus financeiro
decorrente de eventos supervenientes à contratação, contendo, no mínimo, as seguintes informações:

a) listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato, impactantes no equilíbrio
econômico-financeiro da avença, e previsão de eventual necessidade de prolação de termo aditivo
quando de sua ocorrência;

b) estabelecimento preciso das frações do objeto em que haverá liberdade das contratadas para inovar
em soluções metodológicas ou tecnológicas, em obrigações de resultado, em termos de modificação das
soluções previamente delineadas no anteprojeto ou no projeto básico da licitação; [obrigações de fim]

c) estabelecimento preciso das frações do objeto em que não haverá liberdade das contratadas para
inovar em soluções metodológicas ou tecnológicas, em obrigações de meio, devendo haver obrigação de
identidade entre a execução e a solução pré-definida no anteprojeto ou no projeto básico da
licitação. [obrigações de meio]

A Matriz de Riscos da Lei das Estatais (Lei 13.303/2016)



§ 1o As contratações semi-integradas e integradas referidas, respectivamente, nos incisos V
e VI do caput deste artigo restringir-se-ão a obras e serviços de engenharia e observarão os
seguintes requisitos:

I - o instrumento convocatório deverá conter:

(...)

c) documento técnico, com definição precisa das frações do empreendimento em que
haverá liberdade de as contratadas inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas,
seja em termos de modificação das soluções previamente delineadas no anteprojeto ou no
projeto básico da licitação, seja em termos de detalhamento dos sistemas e procedimentos
construtivos previstos nessas peças técnicas;

d) matriz de riscos;

(...)

§ 3o Nas contratações integradas ou semi-integradas, os riscos decorrentes de fatos
supervenientes à contratação associados à escolha da solução de projeto básico pela
contratante deverão ser alocados como de sua responsabilidade na matriz de riscos.

A Matriz de Riscos (Lei 13.303/2016)



Obrigações de Fim e Obrigações de Meio

•Um projeto/especificação pode trazer dois tipos de obrigação para o construtor:

➢Obrigações de meio (“Como Fazer”), em que a contratada deve seguir fielmente a
metodologia e a solução especificadas pela Administração.

➢Obrigações de fim ou finalísticas (“O que Fazer”), em que a contratada tem
liberdade para inovar em termos de metodologia executiva.

•Em geral, quando o serviço envolvido adota somente uma obrigação do “que fazer”, o
construtor está livre para adotar o método que bem entender para executar o objeto,
desde que cumpridas todas as regras legais/ambientais/trabalhistas cabíveis.

•Nesse caso, nenhum pleito de aditamento formulado, alegando supostas dificuldades,
pode ser acolhido.



Obrigações de Fim e Obrigações de Meio

•Por outro lado, as vezes a entidade licitante estabelece uma obrigação de meio “como
fazer”, de forma que a imposição unilateral de outro método executivo enseja a
realização de aditamento, reduzindo ou aumentando o valor do serviço, conforme a
solução especificada seja menos ou mais onerosa.

•Ainda que não tenha sido estabelecida uma obrigação de meio no edital, se a
Administração impor o método executivo, poderá ser necessário aditar o ajuste.

•Por exemplo, na execução de uma rede coletora de esgoto, usualmente executada com a
escavação de valas, posteriormente, se a Administração impor a travessia de uma
avenida utilizando método não destrutivo para assentamento da tubulação, sem a
necessidade de abertura de valas.



Aditivos Contratuais x Matriz de Riscos (Lei 13.303/2016)

Art. 69. São cláusulas necessárias nos contratos disciplinados por esta Lei:

X - matriz de riscos.

(...)

Art. 81. Os contratos celebrados nos regimes previstos nos incisos I a V do art. 43
contarão com cláusula que estabeleça a possibilidade de alteração, por acordo entre as
partes, nos seguintes casos:

(...)

§ 8o É vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos supervenientes
alocados, na matriz de riscos, como de responsabilidade da contratada.



● Acórdão 4.551/2020-Plenário:

Para as empresas estatais, é obrigatória cláusula dispondo sobre a matriz de riscos nos
contratos de obras e serviços de engenharia, independentemente do regime de execução
(art. 69, inciso X, da Lei 13.303/2016) , como garantia da manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro contratual e de forma a definir as condições para eventual
assinatura de termo aditivo.

“9.1. determinar, nos termos do art. 250, II, do RITCU, que a Companhia Hidro Elétrica do
São Francisco (Chesf) e as Centrais Elétricas Brasileiras (Eletrobras) adotem as medidas
cabíveis, no bojo do Contrato CTNI-80.2018.1280.00, entre outros semelhantes ajustes
atuais, com vistas à efetiva correção das seguintes falhas:

9.1.1. ausência de cláusula sobre a matriz de riscos nos contratos de obras e serviços de
engenharia, já que, independentemente do regime de execução, a matriz de risco
figuraria como exigência fixada para as empresas estatais pelo art. 69, X, da Lei n.º 13.303,
de 2016, e, assim, deveria estar inserida nos contratos para obras e serviços de engenharia
firmados pelas empresas estatais em prol da manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do ajuste;

A Matriz de Riscos da Lei das Estatais



Matriz de Riscos na Lei 14.133/2021(art. 6º)

XXVII - matriz de riscos: cláusula contratual definidora de riscos e de responsabilidades entre as
partes e caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em termos de ônus
financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação, contendo, no mínimo, as
seguintes informações:

a) listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato que possam causar
impacto em seu equilíbrio econômico-financeiro e previsão de eventual necessidade de prolação
de termo aditivo por ocasião de sua ocorrência;

b) no caso de obrigações de resultado, estabelecimento das frações do objeto com relação às
quais haverá liberdade para os contratados inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas,
em termos de modificação das soluções previamente delineadas no anteprojeto ou no projeto
básico;

c) no caso de obrigações de meio, estabelecimento preciso das frações do objeto com relação às
quais não haverá liberdade para os contratados inovarem em soluções metodológicas ou
tecnológicas, devendo haver obrigação de aderência entre a execução e a solução predefinida no
anteprojeto ou no projeto básico, consideradas as características do regime de execução no caso
de obras e serviços de engenharia;



O Projeto Básico incorporando a Gestão de Riscos (art. 6º)

XXV - projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível
de precisão adequado para definir e dimensionar a obra ou o serviço, ou o
complexo de obras ou de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas
indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegure a viabilidade técnica
e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento e que
possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de
execução, devendo conter os seguintes elementos:

(...)

c) identificação dos tipos de serviços a executar e dos materiais e equipamentos
a incorporar à obra, bem como das suas especificações, de modo a assegurar os
melhores resultados para o empreendimento e a segurança executiva na
utilização do objeto, para os fins a que se destina, considerados os riscos e os
perigos identificáveis, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;



Matriz de Riscos no Edital (art. 22)

Art. 22. O edital poderá contemplar matriz de alocação de riscos entre o
contratante e o contratado, hipótese em que o cálculo do valor estimado da
contratação poderá considerar taxa de risco compatível com o objeto da licitação e
com os riscos atribuídos ao contratado, de acordo com metodologia predefinida
pelo ente federativo.

§ 1º A matriz de que trata o caput deste artigo deverá promover a alocação eficiente dos
riscos de cada contrato e estabelecer a responsabilidade que caiba a cada parte
contratante, bem como os mecanismos que afastem a ocorrência do sinistro e mitiguem
os seus efeitos, caso este ocorra durante a execução contratual.

§ 2º O contrato deverá refletir a alocação realizada pela matriz de riscos, especialmente
quanto:

I - às hipóteses de alteração para o restabelecimento da equação econômico-financeira
do contrato nos casos em que o sinistro seja considerado na matriz de riscos como
causa de desequilíbrio não suportada pela parte que pretenda o restabelecimento;

II - à possibilidade de resolução quando o sinistro majorar excessivamente ou impedir a
continuidade da execução contratual;



Matriz de Riscos no Edital (art. 22)

III - à contratação de seguros obrigatórios previamente definidos no contrato,
integrado o custo de contratação ao preço ofertado.

§ 3º Quando a contratação se referir a obras e serviços de grande vulto ou
forem adotados os regimes de contratação integrada e semi-integrada, o edital
obrigatoriamente contemplará matriz de alocação de riscos entre o contratante e
o contratado.

§ 4º Nas contratações integradas ou semi-integradas, os riscos decorrentes de
fatos supervenientes à contratação associados à escolha da solução de projeto
básico pelo contratado deverão ser alocados como de sua responsabilidade na
matriz de riscos.



O Adicional de Riscos (art. 23)

§ 5º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia
sob os regimes de contratação integrada ou semi-integrada, o valor estimado da
contratação será calculado nos termos do § 2º deste artigo, acrescido ou não de
parcela referente à remuneração do risco, e, sempre que necessário e o
anteprojeto o permitir, a estimativa de preço será baseada em orçamento
sintético, balizado em sistema de custo definido no inciso I do § 2º deste artigo,
devendo a utilização de metodologia expedita ou paramétrica e de avaliação
aproximada baseada em outras contratações similares ser reservada às frações
do empreendimento não suficientemente detalhadas no anteprojeto.

§ 6º Na hipótese do § 5º deste artigo, será exigido dos licitantes ou contratados,
no orçamento que compuser suas respectivas propostas, no mínimo, o mesmo
nível de detalhamento do orçamento sintético referido no mencionado parágrafo.



Matriz de Riscos no Contrato (art. 103)

“Art. 103. O contrato poderá identificar os riscos contratuais previstos e

presumíveis e prever matriz de alocação de riscos, alocando-os entre

contratante e contratado, mediante indicação daqueles a serem assumidos

pelo setor público ou pelo setor privado ou daqueles a serem compartilhados.

§ 1º A alocação de riscos de que trata o caput deste artigo considerará, em

compatibilidade com as obrigações e os encargos atribuídos às partes no

contrato, a natureza do risco, o beneficiário das prestações a que se vincula e

a capacidade de cada setor para melhor gerenciá-lo.

§ 2º Os riscos que tenham cobertura oferecida por seguradoras serão

preferencialmente transferidos ao contratado.



Matriz de Riscos no Contrato (art. 103)

§ 3º A alocação dos riscos contratuais será quantificada para fins de

projeção dos reflexos de seus custos no valor estimado da contratação.

§ 4º A matriz de alocação de riscos definirá o equilíbrio econômico-financeiro

inicial do contrato em relação a eventos supervenientes e deverá ser

observada na solução de eventuais pleitos das partes.

§ 5º Sempre que atendidas as condições do contrato e da matriz de

alocação de riscos, será considerado mantido o equilíbrio econômico-

financeiro, renunciando as partes aos pedidos de restabelecimento do

equilíbrio relacionados aos riscos assumidos, exceto no que se refere:



Matriz de Riscos no Contrato (art. 103)

I – às alterações unilaterais determinadas pela Administração, nas hipóteses

do inciso I do caput do art. 124 desta Lei;

II – ao aumento ou à redução, por legislação superveniente, dos tributos

diretamente pagos pelo contratado em decorrência do contrato.

§ 6º Na alocação de que trata o caput deste artigo, poderão ser adotados

métodos e padrões usualmente utilizados por entidades públicas e privadas, e

os ministérios e secretarias supervisores dos órgãos e das entidades da

Administração Pública poderão definir os parâmetros e o detalhamento dos

procedimentos necessários a sua identificação, alocação e quantificação

financeira.”



Mapa de Riscos x Matriz de Riscos

● É comum a confusão entre os dois conceitos, que são distintos.

● O mapa de riscos, elaborado ao término dos estudos preliminares, envolve
riscos que podem comprometer a licitação e a contratação, vejamos o que diz
o art. 18, inciso X, da Lei 14.133/2021:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que
trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as
leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas,
mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos:

(...)

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a
boa execução contratual;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art12vii


Mapa de Riscos x Matriz de Riscos

● Portanto, o escopo do denominado mapa de riscos, como produto da análise
de riscos da licitação, é mais amplo do que o da matriz de riscos.

● O espectro dos riscos abrangidos pela matriz de riscos (na forma prevista nos
arts. 22 e 103 da Lei 14.133/2021) é limitado unicamente ao eventos que
podem impactar no equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

● Por sua vez, o escopo do mapa de riscos também abrange outros eventos que
podem comprometer o sucesso da licitação, como a possibilidade de o
certame ser deserto ou de haver sua suspensão pelo Poder Judiciário ou
órgãos de controle.

● O mapa de riscos não apresenta a alocação de riscos entre o contratante e o
contratado, não se cumprindo a finalidade disposta pelos arts. 22 e 103 da
NLLC.



Modelo de Mapa de Risco

IN Seges
5/2017



Matriz SWOT x Matriz de Riscos
● Outra dúvida recorrente é associada ao uso da matriz SWOT, abaixo

exemplificada, como a matriz de riscos:

● Não se pode negar que o
SWOT pode ser uma
ferramenta poderosa no
planejamento estratégico
de uma organização.

● No entanto, tal
instrumento não contém a
necessária alocação de
riscos contratuais entre as
partes, além de tratar de
riscos externos da
contratação.



Gestão de Riscos x Matriz de Riscos

● Também cabe diferenciar o processo de gestão (ou gerenciamento) de riscos

da matriz de riscos. O primeiro está previsto no art. 11, parágrafo único, da Lei

14.133/2021, que trata dos macro objetivos do processo licitatório, vejamos:

“Parágrafo único. A alta administração do órgão ou entidade é responsável pela

governança das contratações e deve implementar processos e estruturas,

inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e

monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de

alcançar os objetivos estabelecidos no caput deste artigo, promover um ambiente

íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento

estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia

em suas contratações.”



Gestão de Riscos x Matriz de Riscos

● Assim, o processo de gestão de riscos é mais abrangente, envolvendo outras

licitações e, também, riscos do próprio certame que não impactem o equilíbrio

econômico-financeiro do contrato decorrente.

● A matriz de riscos, prevista nos arts. 103 e 22 da nova Lei 14.133/2021, é um

anexo editalício ou contratual que se limita aos eventos supervenientes que

possam interferir no equilíbrio econômico do ajuste.

● Pode-se dizer que a matriz de riscos é um dos produtos originados da gestão

do risco.



Afinal, de que matriz de riscos estamos falando?
● Não é desta:

● Trata-se somente de um mapa de calor contendo análise qualitativa dos riscos,
utilizado para priorizá-los.

● É uma ferramenta absolutamente imprestável para a delimitação do equilíbrio
econômico-financeiro do contrato entre a Administração e o contratado.

● Não atende ao comando dos arts. 22 e 103 da Lei 14.133/2021.

Podemos nominar
a matriz ao lado
como matriz de
impacto x
probabilidade.

Também pode ser
denominada de
grade de tolerância
ao riscos.



Afinal, de que matriz de riscos estamos falando?
● Também não é desta outra matriz:

Ela não alocou os
riscos entre o
contratante e o
contratado.

Continua
imprestável ao
exame do equilíbrio
econômico-
financeiro do
contrato.

Não atende ao
disposto nos arts.
22 e 103 da NLLC.



Matriz de Risco – Modelo do DNIT

Tipo de risco Descrição Materialização Mitigação Alocação

Projeto

- Inadequação para 
provimento dos 
serviços na 
qualidade, 
quantidade e custo.

- Aumento dos 
custos de 
implantação e 
inadequação dos 
serviços.

- Contratação 
integrada –
responsabilidad
e da solução de 
engenharia do 
contratado;

- Não pagamento 
se os níveis de 
serviço não 
forem 
atingidos;

- Contratação de 
seguro 
performance;

- Fornecimento 
dos elementos 
de projeto.

- Remuneração 
do risco

- Contratado
- Seguradora

Esta sim, pode ser
chamada de matriz
de risco!!!

Aloca o risco entre
as partes.

Atende ao disposto
nos arts. 22 e 103 da
Lei 14.133/2021.



Matriz de Risco – Modelo do DNIT

Tipo Descrição Materialização Mitigação Alocação

Desapropriação/ 
realocação

- risco de não haver 
frentes liberadas para 
o contratado iniciar o 
empreendimento;
- risco de não obter a 

desocupação de áreas 
invadidas ou já 
desapropriadas.

- Atraso no 
cronograma

- Aumento no 
custo.

- Administração deve 
fazer levantamento 
das áreas, cadastro 
e avaliação.

- Estimar o custo da 
desapropriação e 
relocação, incluindo 
indenizações.

- Publicidade.
- Possibilidade de 

aditivo de prazo e 
reajustamento 
decorrente do 
atraso nessa 
atividade, e se for o 
caso, reequilíbrio.

- Atos de 
levantamento, 
indenização e 
demais executórios 
da expropriação são 
de 
responsabilidade da 
administração.



Matriz de Risco – Modelo do DNIT

Tipo Descrição Materialização Mitigação Alocação

Construção/
Montagem/
Implantação

- Risco de ocorrerem 
eventos na construção 
que impeçam o 
cumprimento do prazo 
ou que aumentem os 
custos

- Atraso no 
cronograma

- Aumento nos 
custos

- Contratação 
Integrada

- Seguro risco de 
engenharia

- Condições de 
habilitação

- Contratado
- seguradora

Risco geológico

- Risco de haver 
acréscimos nos volumes 
de escavação dos túneis, 
necessidade de 
tratamentos especiais 
com maior consumo de 
aço ou concreto, ou 
ainda, mudança na 
técnica de construção 
prevista.

- Atraso no 
cronograma 

- Aumento dos 
custos

- Contratação 
Integrada

- Remuneração do 
risco baseada na 
avaliação 
quantitativa.

- Seguro risco de 
engenharia. 

- Contratado
- seguradora



Tipo Descrição Materialização Mitigação Alocação

Risco Geotécnico

- Acréscimos de serviços 
necessários à 
estabilização de taludes 
(maior abatimento, por 
exemplo);

- Aumento do 
comprimento ou 
volume nas fundações 

- Atraso na 
construção 

- Aumento do custo

- Contratação Integrada
- Remuneração do risco 

baseada na avaliação 
quantitativa.

- Seguro risco de 
engenharia. 

- Contratado
- seguradora

Licença ambiental / 
riscos ambientais

- Risco de não obtenção 
das licenças, quando do 
vencimento ou licenças de 
canteiro e jazidas.
- Necessidade de 
complementação de 
estudos 

- Atraso no início das 
obras

- Atraso no 
cronograma

- Aumento dos 
custos

- Administração, por 
meio do 
gerenciamento 
ambiental deve prover 
todos os estudos, 
estimando custos.

- Supervisora deve ter o 
poder de notificar 
construtora e paralisar 
serviços

- Administração arca 
com licenças e custos 
das medidas 
ambientais

- Passivo físico por 
conta da construtora

- Custos com 
autuações de 
responsabilidade da 
construtora serão por 
ela arcados

Matriz de Risco – Modelo do DNIT



Matriz de Risco – Modelo do DNIT
Tipo Descrição Materialização Mitigação Alocação

Patrimônio 
histórico, artístico e 

cultural

- Custos e atrasos 
associados com 
descobertas 
arqueológicas ou 
outras interferências 
com patrimônio 
cultural.

- Aumento do prazo
- Aumento no custo

- Administração, por 
meio do 
gerenciamento 
ambiental,  deve 
avaliar áreas de 
relevância 
arqueológica, 
tornando público o 
estudo.  

- Administração arca 
com o custo dos 
aditivos de valor 
devido à prazo 
(reajustamento)

- Custo de transportes 
devido à exploração de 
novas áreas fontes 
serão arcados pelo 
contratado.

Obsolescência 
tecnológica, falta de 
inovação técnica e 

deficiência de 
equipamentos

- Contratada não 
consegue atingir os 
requisitos de qualidade.

- Retrabalhos
- Aumento de prazo
- Aumento de custo

- Contratação integrada
- Seguro de 

performance
- Seguro risco de 

engenharia

- Contratada
- Seguradora.



Categorização de Riscos de Obras Rodoviárias

• Agrupamento dos riscos identificados nas famílias de serviços

Risco Tipo de risco  (para cálculo da probabilidade e impacto)

Terraplenagem Projeto/ Construção/ Risco Geológico/Risco Geotécnico/ Caso fortuito

ou força maior

Drenagem e Obras-de-Arte Correntes Projeto/ Construção/ Risco Geológico/Risco Geotécnico/ Caso fortuito

ou força maior

Pavimentação Projeto/ Construção/ Risco Geológico/Risco Geotécnico/ Caso fortuito

ou força maior

Sinalização Projeto/ Construção

Obras Complementares Projeto/ Construção/ Caso fortuito ou força maior

Meio ambiente e paisagismo Projeto/ Licença ambiental /riscos ambientais

Obras-de-Arte Especiais/Túneis Projeto/ Construção/ Risco Geológico/Risco Geotécnico/ Caso fortuito

ou força maior



Os momentos em que o gerenciamento de riscos é realizado

Estudo 
Técnico 

Preliminar

Termo de 
Referência

Licitação 
(Pregão 

Eletrônico)

Gestão 
contratual
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● Em geral, o particular deve assumir os riscos que atendam aos seguintes critérios:

● Se refiram a uma obrigação finalística, em que possam adotar metodologias e
soluções alternativas para adimplemento do objeto;

● Não quebrem a isonomia do certame;

● Sejam preferencialmente passíveis de cobertura no mercado privado de seguros.

● O contratante deve assumir os riscos que atendam aos seguintes critérios:

● Se refiram a uma obrigação de meio, em que não exista liberdade para modificar o
anteprojeto;

● Possam prejudicar a isonomia do certame, a exemplo dos riscos de informações
incompletas/imprecisas sobre as condições de contorno da obra;

● Não possam ser coberto no mercado privado de seguros.

Como Alocar os Riscos?



Duas Questões:

1) Como proceder se durante a execução do contrato ocorrerem eventos não
contemplados na matriz de riscos (por exemplo, greve dos caminhoneiros ou uma
pandemia)?

Estamos falando de evidente álea extracontratual, ou seja, evento não previsto no
contrato ou em seus anexos, inclusive na matriz de riscos.

Então, resolve-se o caso tal qual sempre se resolveu no âmbito da Lei 8.666/1993, ou
seja, aplicando a teoria da imprevisão e eventualmente recompondo o equilíbrio
econômico-financeiro do contrato se o evento realmente for acentuadamente oneroso
ao contratado.

Aditivos Contratuais e Matriz de Riscos



É muito comum contratos administrativos estabelecerem regra sobre
distribuição residual de riscos. Essas regras dão um fechamento ao
contrato, pois geralmente atribuem todos os riscos não tratados no
contrato ao particular contratante (juntamente com a responsabilidade
de arcar com as consequências) .

Essas cláusulas, contudo, podem ser consideradas inválidas à luz do artigo
124, inciso II, alínea “d”, da Lei 14.133/2021, visto que ao atribuir todos os
riscos ao contratado, essas cláusulas simplesmente ignoram e negam
efeito à distinção utilizada no referido dispositivo legal entre eventos
contratuais e eventos extracontratuais.

Aditivos Contratuais e Matriz de Riscos



2) É possível alterar a alocação de riscos inicialmente contratada por meio de
termo de aditamento contratual?

• Em princípio, toda cláusula contratual é passível de alteração havendo acordo
entre os contraentes.

• Ocorre que a alocação inicial de riscos é parte integrante do objeto contratado
e, por isso, sua alteração possui rígidas restrições, a fim de evitar graves
violações dos princípios norteadores das licitações, em particular do princípio
da igualdade entre os licitantes.

• Imagine que foi licitada uma obra de barragem em que o instrumento
convocatório expressamente alocava todos os fatores resultantes do risco
geológico como encargo exclusivo do construtor, o que ensejou que todas as
licitantes ofertassem preços com elevadas taxas de contingência.

Aditivos Contratuais e Matriz de Riscos



• Posteriormente, o órgão contratante celebra aditivo com a licitante vencedora
alterando a alocação de riscos originalmente estabelecida e assumindo os riscos
geológicos.

• No entanto, durante a execução do contrato podem existir fatos supervenientes,
alheios às vontades das partes, que justifiquem a alteração do compartilhamento
inicial dos riscos.

• Por exemplo, outros riscos não identificados podem surgir e justificar a celebração de
aditamento com vistas a completar/alterar a matriz de riscos. Ou, ainda, eventos
previamente incluídos na matriz de riscos podem ter consequências diversas das
previstas, exigindo algum tipo de tratamento ou medida mitigadora.

• Nesses casos, excepcionalmente, poderia ser realizado o aditamento na matriz de
riscos, sempre por mútuo acordo entre as partes.

Aditivos Contratuais e Matriz de Riscos



Montando uma Matriz de Riscos

Obra de Esgotamento Sanitário



DESCRIÇÃO TIPO DE OBRIGAÇÃO
 SOLUÇÕES OU METODOLOGIAS 

EXECUTIVAS ALTERNATIVAS ADMITIDAS 

CANTEIRO DE OBRAS

CONSTRUÇÃO DO CANTEIRO

CANTEIRO DE OBRAS DE MEIO

PLACA DE OBRA

PLACA DE OBRA CASAN DE MEIO

ADMINISTRAÇÃO LOCAL

ADMINISTRAÇÃO LOCAL DE MEIO

SERVIÇOS TÉCNICOS

LOCAÇÃO E NIVELAMENTO DE OBRAS LOCALIZADAS DE RESULTADO

PESQUISA DE INTERFERÊNCIAS DE RESULTADO  ADMITE-SE A UTILIZAÇÃO DE MÉTODOS 

DESTRUTIVOS (ESCAVAÇÃO DE POÇOS DE 

INSPEÇÃO E VALAS) OU DE MÉTODOS NÃO 

DESTRUTIVOS (GEORADAR). 

LOCAÇÃO

LOCAÇÃO E NIVELAMENTO DE REDES DE ESGOTO/ EMISSÁRIO/DRENAGEM DE RESULTADO

CADASTRO

CADASTRO DE OBRAS LOCALIZADAS DE RESULTADO

CADASTRO DE REDE DE ESGOTO/EMISSÁRIO/DRENAGEM DE RESULTADO

TRÂNSITO E SEGURANÇA

TAPUME MÓVEL DE PROTEÇÃO EM CHAPAS COMPENSADAS DE RESULTADO  TAPUME DE MADEIRA OU METÁLICO 

PASSADIÇOS PARA VEÍCULOS DE RESULTADO  Admite-se a realização do serviço tanto em madeira 

quanto em estrutura metálica ou concreto pré-

moldado. 
PASSADIÇOS PARA PEDESTRES DE RESULTADO  Admite-se a execução em madeira, concreto pré-

moldado ou estrutura metálica. 

SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO NOTURNA DE MEIO

SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO, COM PLACAS DE MEIO

FITA PLÁSTICA DE MEIO

DOCUMENTO TÉCNICO PADRÃO

SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO

Documento Técnico



Documento Técnico
DESCRIÇÃO

TIPO DE 

OBRIGAÇÃO

SOLUÇÕES OU METODOLOGIAS EXECUTIVAS 

ALTERNATIVAS ADMITIDAS 

SERVIÇOS PRELIMINARES

TAPUME VEDAÇÃO EM CHAPA COMPENSADA DE RESULTADO TAPUME DE MADEIRA OU METÁLICO 

PREPARO DO TERRENO

SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO DE MEIO A EMPRESA DEVE SEGUIR FIELMENTE O PLANO DE CORTE DA 

ÁREA ESTABELECIDA EM AUTORIZAÇÃO DE SUPRESSÃO 

VEGETAL 

ROÇADA FINA DE RESULTADO

MOVIMENTO DE TERRA

ESCAVAÇÃO DE VALAS, POÇOS E CAVAS DE RESULTADO ADMITE-SE ESCAVAÇÃO MANUAL OU MECANIZADA, COM O 

USO DE RETROESCAVADEIRAS OU ESCAVADEIRAS 

HIDRÁULICAS 

ESCAVAÇÃO DE ROCHA  EM VALAS, POÇOS E 

CAVAS

DE RESULTADO ADMITE-SE O EMPREGO DE MÉTODOS DE ESCAVAÇÃO COM 

EXPLOSIVOS, ROMPEDORES HIDRÁULICOS E ARGAMASSA 

EXPANSIVA, CUNHA, BEM COMO DE MÉTODOS DE PROTEÇÃO 

DIFERENCIADOS. 

ATERRO/REATERRO DE VALAS, POÇOS E 

CAVAS

DE RESULTADO ADMITIDO O USO DE EQUIPAMENTOS DIVERSOS 

TRANSPORTE DE AREIA / PÓ DE PEDRA PARA 

ATERRO

DE RESULTADO ADMITIDO O USO DE CAMINHÕES DIVERSOS E EMPREGO DE 

DIFERENTES FORNECEDORES E JAZIDAS 

CARGA  E DESCARGA - SOLO DE RESULTADO ADMITIDO O USO DE CAMINHÕES E EQUIPAMENTOS 

DIVERSOS 

CARGA E DESCARGA - ROCHA DE RESULTADO ADMITIDO O USO DE CAMINHÕES E EQUIPAMENTOS 

DIVERSOS 

CARGA E DESCARGA - ENTULHO DE RESULTADO ADMITIDO O USO DE CAMINHÕES E EQUIPAMENTOS 

DIVERSOS 

TRANSPORTE DE MATERIAL ESCAVADO -

SOLO

DE RESULTADO ADMITIDO O USO DE CAMINHÕES DIVERSOS E DESTINAÇÃO 

PARA DIFERENTES ÁREAS DE EMPRÉSTIMO OU BOTA-FORA. 

TRANSPORTE DE MATERIAL ESCAVADO -

ROCHA

DE RESULTADO ADMITIDO O USO DE CAMINHÕES DIVERSOS E DESTINAÇÃO 

PARA DIFERENTES ÁREAS DE EMPRÉSTIMO OU BOTA-FORA. 

TRANSPORTE DE MATERIAL - ENTULHO DE RESULTADO ADMITIDO O USO DE CAMINHÕES DIVERSOS E DESTINAÇÃO 

PARA DIFERENTES ÁREAS DE EMPRÉSTIMO OU BOTA-FORA. 



Documento Técnico

DESCRIÇÃO
TIPO DE 

OBRIGAÇÃO

SOLUÇÕES OU METODOLOGIAS EXECUTIVAS ALTERNATIVAS 

ADMITIDAS 

ESCORAMENTO

ESCORAMENTO EM VALAS, CAVAS E 

POÇOS

DE RESULTADO ADMITE-SE O EMPREGO DE DIVERSAS FORMAS DE 

ESCORAMENTO (METÁLICO, ESTACA PRANCHA, PONTALETES DE 

MADEIRA, CONTÍNUO, DESCONTÍNUO, DESDE QUE ATENDIDOS OS 

REQUISITOS DE GEOMETRIA DA VALA PREVISTOS DA NBR 

12266/92, CONDIÇÕES DE TRABALHABILIDADE E NORMAS DE 

SEGURANÇA DO TRABALHO. 

ESGOTAMENTO E DRENAGEM DE RESULTADO ADMITE-SE O EMPREGO DE MOTOBOMBAS COM POTÊNCIA E 

VAZÃO VARIÁVEL BEM COMO DE SISTEMA DE PONTEIRA 

FILTRANTE. 

FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS

ESTACAS

EXECUÇÃO DE ESTACA MOLDADA ''IN 

LOCO'', TIPO BROCA,  DIÂMETRO 0,20 M

DE MEIO

LASTRO

LASTRO DE PEDRA BRITADA DE MEIO

FORMAS

FORMA PARA ESTRUTURAS EM 

CONCRETO APARENTE

DE RESULTADO SOMENTE COMPENSADO PLASTIFICADO OU  FORMA PLASTICAS 

OU DE PAPELÃO, METÁLICA, DESDE QUE GARANTA O 

ACABAMENTO SUPERFICIAL ESPECIFICADO. 

FORMA PARA ESTRUTURAS EM GERAL DE RESULTADO ADMITE-SE FORMA DE MADEIRA, FORMA EM COMPENSADO 

RESINADO OU PLASTIFICADO OU FORMA METÁLICA 

CIMBRAMENTOS DE RESULTADO ADMITE-SE CIMBRAMENTO METÁLICO OU DE MADEIRA 

ARMADURAS DE RESULTADO ADMITE-SE A AQUISÇÃO DE AÇO CORTADO E DOBRADO OU O 

EMPREGO DE CORTE E DOBRA NO CANTEIRO, DESDE QUE 

SEGUIDO FIELMENTE O PROJETO ESTRUTURAL. 

CONCRETO ESTRUTURAL DE RESULTADO ADMITE-SE A CONFECÇÃO DO CONCRETO NO CANTEIRO OU A 

AQUISIÇÃO JUNTO À CONCRETEIRA, DESDE QUE A RESISTÊNCIA 

DO INSUMO SIGA O PRECONIZADO NO PROJETO ESTRUTURAL. 

QUANTO À FORMA DE LANÇAMENTO, PODE SER MANUAL OU 

COM O USO DE BOMBA LANÇA. 



Documento Técnico

DESCRIÇÃO TIPO DE OBRIGAÇÃO
SOLUÇÕES OU METODOLOGIAS 

EXECUTIVAS ALTERNATIVAS ADMITIDAS 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA

EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO LIGANTE DE MEIO

TRANSPORTE DE CONCRETO ASFÁLTICO USINADO À 

QUENTE - CAUQ

DE RESULTADO ADMITIDO O USO DE CAMINHÕES DIVERSOS E 

DESTINAÇÃO PARA DIFERENTES ÁREAS DE 

EMPRÉSTIMO OU BOTA-FORA. 

TRANSPORTE DE BASE EM BRITA GRADUADA DE RESULTADO ADMITIDO O USO DE CAMINHÕES DIVERSOS E 

DESTINAÇÃO PARA DIFERENTES ÁREAS DE 

EMPRÉSTIMO OU BOTA-FORA. 

TRANSPORTE DE BICA CORRIDA DE RESULTADO ADMITIDO O USO DE CAMINHÕES DIVERSOS E 

DESTINAÇÃO PARA DIFERENTES ÁREAS DE 

EMPRÉSTIMO OU BOTA-FORA. 

EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO DE MEIO

EXECUÇÃO DE CAUQ EM VALA COM LARGURA <= 2,00 M DE MEIO

EXECUÇÃO DE BASE EM BRITA GRADUADA, COM 

CONTROLE DO G.C.=100%, SEM TRANSPORTE

DE MEIO

ENSAIO DE CONTROLE DO GRAU DE COMPACTAÇÃO DA 

MISTURA ASFÁLTICA

DE MEIO

ENSAIO DE MASSA ESPECIFICA - IN SITU - MÉTODO 

FRASCO DE AREIA

DE MEIO

EXECUÇÃO DE SUB-BASE/REFORÇO DE SUBLEITO EM 

BICA CORRIDA, COM CONTROLE DO G.C.=100%, SEM 

TRANSPORTE

DE MEIO



Matriz de Riscos

Tipo de 
Risco Descrição Materialização Mitigação Alocação

Responsável pelo 
Monitoramento

Construção
Detecção de nível de lençol freático 
diverso do previsto.

Necessidade de realizar ou de alterar o 
método de esgotamento da vala, com 
modificação do custo de execução.

Realização de 
sondagens Construtor

Geológico
Existência de rochas a serem escavadas 
com dureza diferente da prevista.

Alteração da classificação da rocha de branda para 
dura. Modificação do método de desmonte. 
Mudança no cronograma e alteração do custo de 
execução dos serviços.

Levatamento geotécnico, 
realização de sondagens 
rotativas. Construtor

Construção
Problemas associados à interrupção ou 
desvio do transito.

Descontinuidade da prestação do
serviço ao usuário. Perda de
produtividade.

Contratado deverá 
propor plano de ataque 
da obra e simular 
condições operacionais. 
Contratação integrada
Remuneração do risco. 
Seguro risco de 
engenharia. Construtor

Jazidas e 
Bota-foras

Aumento ou diminuição das distâncias 
médias de transporte entre jazidas, 
bota-foras e áreas de depósito de 
materiais. Modificação do custo de execução dos serviços. Levantamentos de campo Construtor

Jazidas e 
Bota-foras

Inexistência de áreas desbloqueadas de 
exploração ou aparecimento de jazidas 
não consideradas no projeto.

Mudança no cronograma e alteração do custo de 
execução dos serviços. Levantamentos de campo Construtor



Matriz de Riscos
Tipo de 
Risco Descrição Materialização Mitigação Alocação

Responsável pelo 
Monitoramento

Construção Roubos e furtos de materiais e equipamentos na obra. Seguro contra riscos de engenharia. Contratado

Construção

Prejuízos advindos de quebra de máquinas ou de 

perda de materiais Seguro contra riscos de engenharia. Contratado

Construção

Atos de vandalismo de empregados ou de terceiros 

que causem danos às instalações das obras ou aos 

equipamentos/materiais mobilizados Seguro de Riscos de Engenharia. Contratado

Construção

Danos causados por acidentes de trabalho ou por 

segurança inadequada do canteiro de obras. Contratado

Construção

Prejuízos causados a terceiros devido à realização das 

obras Seguro de Responsabilidade Civil Contratado

Construção

Eventos seguráveis caracterizados como força maior 

ou caso fortuito, que prejudiquem a continuidade da 

obra ou elevem os custos incorridos pelo contratado. Seguro de Riscos de Engenharia. Contratado

Construção

Eventos não seguráveis caracterizados como forçam 

maior ou caso fortuito, que prejudiquem a 

continuidade da obra ou elevem os custos incorridos 

pelo contratado.

Recomposição do Equilíbrio 

Econômico-Financeiro. Contratante

Construção

Gerenciamento e administração inadequada da 

construção, causando aumento dos custos ou 

descumprimento dos prazos contratuais. Contratado

Construção Prejuízos causados por subcontratados. Contratado

Construção

Danos e atrasos causados por  greves, manifestações 

sociais e/ou públicas.

Cláusula contratual prevendo que o 

contratado arca com os prejuízos 

ocorridos em um prazo até 30 dias, a 

cada período de 12 meses, enquanto o 

contratante assume o ônus decorrente 

das paralisações além desse prazo.

Contratado/C

ontratante

Geológico

Diferença nos fatores de empolamento ou contração 

do solo em relação ao estimado.

Alteração da quantidade 

de caminhões necessária 

e dos custos com bota-

foras. Realização de ensaios de campo. Construtor



Matriz de Riscos
Tipo de 
Risco Descrição Materialização Mitigação Alocação

Responsável pelo 
Monitoramento

Legal

Alteração da legislação, regulamentos e normas que 

causem alteração do projeto. Celebração de aditivo contratual. Contratante

Legal

Alteração da legislação, regulamentos e normas que 

causem aumento no custo das obras.

Recomposição do Equilíbrio 

Econômico-Financeiro. Contratante

Legal

Mudanças tributárias alterando os custos da obra, 

exceto alterações do imposto de renda e da 

contribuição social sobre o lucro líquido.

Recomposição do Equilíbrio 

Econômico-Financeiro. Contratante

Legal

Alteração das alíquotas do imposto de renda e da 

contribuição social sobre o lucro líquido. Contratado

Legal

Aumentos nos custos com salários e materiais de 

construção não decorrentes de alterações tributárias 

ou políticas públicas, ensejando aumentos de custos 

superiores aos índices de reajuste contratual. Contratado

Legal

Interposição de ações judiciais contra o contratante 

por conta da realização da obra por fatores atribuíveis 

ao contratado.

Cláusula contratual prevendo a retenção 

de parte dos pagamentos devidos ao 

contratado no caso do contratante ser 

acionado judicialmente por fatores 

imputáveis ao contratado. Contratado

Legal

Risco de rescisão ou anulação do contrato por fatores 

atribuíveis ao contratante.

Cláusula específica sobre rescião e 

anulação contratual, dispondo sobre os 

critérios para reembolso dos custos 

incorridos pelo contratado. Contratante

Legal

Risco de rescisão ou anulação do contrato por fatores 

atribuíveis ao construtor

Cláusula contratual prevendo a 

aplicação de penalidades e de rescisão 

unilateral do contrato. Contratado

Liquidez

Problemas de liquidez financeira do construtor ou de 

subcontratados.

Cláusula contratual prevendo a 

aplicação de penalidades e de rescisão 

unilateral do contrato. Contratado

Mercado

Riscos cambiais, aumentando o custo de aquisição de 

insumos importados ou comprometendo o pagamento 

de financiamentos e dívidas em moeda extrangeira. Proteção por meio de hedge cambial. Contratado

Orçamento

Erro na estimativa de custo da obra, inclusive os 

decorrentes de omissão de serviços no orçamento e de 

previsões insuficientes de quantitativos de serviços. Seguro contra riscos de engenharia. Contratado



Como é realizado o cálculo 

do adicional de risco? 



Introdução



Introdução
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• Existem vários riscos que podem repercutir no custo da obra e que poderão ser
arcados pelo contratado.

• Pode-se citar como exemplo: perdas excessivas de material, perdas de eficiência de
mão de obra, greves, condições climáticas atípicas, furtos, acidentes de trabalho,
defeitos nos equipamentos, inadimplência dos fornecedores, dentre outros.

Calculando o Adicional de Risco
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Determinação da Contingência 
(Adicional de Risco)

• A etapa de mensuração dos riscos envolve a análise da probabilidade de ocorrência e o
cálculo dos impactos dos possíveis eventos que são capazes de influenciar os custos da
obra.

• Essa etapa da análise de riscos requer conhecimento, experiência e habilidade do
estimador, bem como a existência de bancos dados e a disponibilidade de outras
informações sobre projetos anteriores semelhantes.

• Os métodos geralmente empregados para a mensuração de contingências podem
contemplar tanto análises qualitativas, baseadas na experiência do estimador, como
também avaliações quantitativas.



Contingências:

• Valor adicional à estimativa de custos, que cobre erros e omissões de
planejamento e estimativa, pequenas flutuações de preços, a evolução
do design, mudanças no âmbito do escopo e variações de mercado e
condições ambientais, não sendo esta uma lista exaustiva. Seu valor é
calculado estatisticamente, ou com base na experiência, e seu gasto é
considerado esperado.

• Uma das formas de se calcular a contingência é atribuir a ela um valor tal
que, se adicionado à estimativa de custos original, eleva para 50% a
probabilidade de que o valor estimado com essa contingência seja
superior ao custo real do empreendimento.

64

Definições da AACEi (Acórdão 571/2013-Plenário)
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Definições da AACEi (Acórdão 571/2013-Plenário)



Faixa de Variação de Estimativas de Custos (Acurácia)

• A Faixa de Precisão é a indicação do percentual em que o custo final de
determinado empreendimento irá variar em relação ao seu custo
estimado. A faixa de precisão é normalmente expressa como uma variação
percentual positiva e negativa em torno da estimativa inicial, após a
aplicação da contingência. Essa faixa vem acompanhada de um nível de
confiança estatística pré-estabelecido.
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Definições da AACEi (Acórdão 571/2013-Plenário)



Faixa de Variação de Estimativas de Custos (Acurácia)

• A faixa de precisão é um intervalo de percentuais que
serve para indicar, com certa probabilidade de acerto
(atualmente, a AACEI adota 80%), os limites de valores
para o custo final/real de um empreendimento, dado
um mesmo escopo. Ou seja, uma vez definida a faixa de
precisão, o empreendedor poderá estimar, com certo
grau de certeza, o valor máximo e mínimo daquele
projeto, considerando o escopo originalmente
concebido.
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Definições da AACEi (Acórdão 571/2013-Plenário)
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Definições da AACEi (Acórdão 571/2013-Plenário)



Faixa de Variação de Estimativas de Custos (Acurácia)

• Conforme conceitos da AACEI, o intervalo de precisão
de uma estimativa deve ser definida em consonância
com o grau de maturidade da definição do projeto que a
fundamentou.

• A faixa é variável, sendo específica para cada projeto e,
portanto, deve ser avaliada para cada estimativa e em
conjunto com alguma técnica de análise de risco.
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Definições da AACEi (Acórdão 571/2013-Plenário)



Faixa de
Variação de
Estimativas de
Custos
(Acurácia)
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Definições da AACEi (Acórdão 571/2013-Plenário)
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Determinação da Contingência

• Segundo a AACEi, a contingência é adicionada a uma
estimativa de custos de maneira a permitir a cobertura de
alterações em itens, condições ou eventos cuja ocorrência,
ou efeito é incerto, mas que a experiência demonstra que
provavelmente resultarão em custos adicionais.
Normalmente, a contingência é estimada utilizando-se
análise estatística ou julgamento baseado em experiências
passadas ou projetos similares.
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Determinação da Contingência

• Riscos alocados ao contratante na matriz de riscos ou que ensejarem
solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro não devem ser
consideradas no cálculo da contingência.

• Eventos cobertos por seguros ou hedge também não devem ser
computados.

• Os custos com apólices de seguros e hedge devem ser considerados
em outras rubricas apropriadas do orçamento.
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Determinação da Contingência

• A etapa de mensuração dos riscos envolve a análise da probabilidade de ocorrência e
do cálculo dos possíveis impactos dos eventos que são capazes de influenciar os custos
da obra, com vistas a determinar a dimensão de cada risco e a definir a melhor forma
de gerenciar tais riscos.

• Essa etapa da análise de riscos requer, essencialmente, o conhecimento, experiência e
habilidade do estimador, bem como a existência de bancos dados e a disponibilidade
de outras informações sobre projetos anteriores semelhantes.

• Os métodos geralmente empregados para a mensuração de contingências podem
contemplar tanto análises qualitativas, baseadas na experiência do estimador, como
também análises quantitativas.
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Determinação da Contingência

• Considera-se que um dos melhores métodos para o tratamento e
quantificação dos riscos, a partir de uma abordagem probabilística, seja
feito a partir de Simulações de Monte Carlo (SMC).

• Trata-se de um método estatístico que tem sido utilizado como forma de
obter aproximações numéricas de funções complexas, que envolve a
geração de observações de alguma distribuição de probabilidades e o uso
da amostra obtida para aproximar a função de interesse, com o objetivo
de descrever a distribuição e as características dos possíveis valores de
uma variável dependente.



Simulações de Monte Carlo

• As Simulações de Monte Carlo (SMC) permitem simular qualquer processo
cujo andamento dependa de fatores aleatórios, mas também permite a
solução de problemas matemáticos determinísticos. Pode-se inventar um
modelo probabilístico artificial que permita resolver estes problemas.

• Pode-se, assim concluir que as SMC representam um método universal para
a solução de problemas matemáticos.

• É usado em áreas como física, química, biologia e finanças.



Simulações de Monte Carlo

• O método de Monte Carlo (MC) é ilustrado abaixo, sendo que a previamente
temos de ter as distribuições de entradas (inputs) e as equações que as
ligam ao resultado (output):



Obtenção de Parâmetros sobre a Variação da Produtividade da Mão de 
Obra e do Consumo de Materiais

• Pode-se recorrer aos estudos sobre produtividade variável de mão de obra e
consumo variável da TCPO ou à “árvore de composições” do Sinapi.



Variáveis Aleatórios em um Orçamento de Obras

• Em empreitadas por preço unitário, embora os quantitativos variem, apenas as
incertezas nos custos unitários representam risco para o construtor, devendo ser
tratados como variáveis aleatórias.

• Em empreitadas por preço global, tanto os quantitativos como os custos unitários devem
ser tratados como variáveis aleatórias, pois ambos representam riscos para o construtor.

• O output de cada iteração é o valor total do orçamento da obra (PV) e sua relação
matemática com as variáveis aleatórias é dada pela seguinte equação:

• Em que N é a quantidade de itens materialmente relevantes do orçamento e PUi e
Quantidadei são os valores das variáveis aleatórias do serviço “i” do orçamento.



Modelando as Variações de Custos Unitários e de 
Quantitativos

• Qual a melhor distribuição para simular variações de quantitativo e
de preço unitário?



Distribuição de Frequências dos Custos Unitários
•Pode-se empregar a distribuição triangular para a simulação do risco de variação do custo de um determinado
serviço.

•A Distribuição Triangular é normalmente usada quando existe uma ideia subjetiva da população, através dos seus
extremos e da sua moda. Ela exige o conhecimento de apenas três parâmetros: um valor mínimo, um valor
máximo e o valor mais provável.

•Nesse caso, a mediana da produtividade obtida nas tábuas de produtividade variável da TCPO representaria o
valor mais provável, enquanto os extremos seriam considerados valores mínimo e máximo.
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Distribuição de Frequências dos Custos Unitários

O emprego da distribuição triangular exige cautela, podendo superestimar a
contingência, principalmente nos casos em que a diferença entre o prior
cenário e a moda é muito superior à diferença entre a moda e o melhor
cenário, pois a média da distribuição está à direita da moda.



Distribuição de Frequências dos Custos Unitários

• Considera-se que a distribuição lognormal represente melhor a distribuição de
frequência dos custos unitários de cada serviço.

• Como os custos tendem a ser subestimados, a distribuição pode ter uma cauda mais
longa para a direita.

• A distribuição normal não é adequada pois pode resultar em preços unitários negativos.

• Segue um exemplo de distribuição lognormal, em que o desvio padrão corresponde a
30% da média.

0

100

200

300

400

500

600

0
,3

3
8

2
8

9
6

5
1

0
,4

2
9

6
3

0
0

0
2

0
,5

2
0

9
7

0
3

5
2

0
,6

1
2

3
1

0
7

0
2

0
,7

0
3

6
5

1
0

5
3

0
,7

9
4

9
9

1
4

0
3

0
,8

8
6

3
3

1
7

5
4

0
,9

7
7

6
7

2
1

0
4

1
,0

6
9

0
1

2
4

5
4

1
,1

6
0

3
5

2
8

0
5

1
,2

5
1

6
9

3
1

5
5

1
,3

4
3

0
3

3
5

0
5

1
,4

3
4

3
7

3
8

5
6

1
,5

2
5

7
1

4
2

0
6

1
,6

1
7

0
5

4
5

5
6

1
,7

0
8

3
9

4
9

0
7

1
,7

9
9

7
3

5
2

5
7

1
,8

9
1

0
7

5
6

0
7

1
,9

8
2

4
1

5
9

5
8

2
,0

7
3

7
5

6
3

0
8

2
,1

6
5

0
9

6
6

5
9

2
,2

5
6

4
3

7
0

0
9

2
,3

4
7

7
7

7
3

5
9

2
,4

3
9

1
1

7
7

1

2
,5

3
0

4
5

8
0

6

Fr
e

q
u

ê
n

ci
a



Obtenção de parâmetros de desvio padrão para os preços unitários

• É escolhida uma distribuição lognormal cuja média seja igual ao valor central de
produtividade e cujo desvio padrão assegure com 90% de confiança que não será
ultrapassado o pior cenário.



Resultado da Simulação de Monte Carlo
• O valor total do orçamento simulado apresentará claramente uma distribuição normal devido ao

Teorema do Limite Central.

• O desvio padrão do orçamento simulado será nitidamente inferior ao desvio padrão das variáveis

aleatórias (fenômeno da diversificação).
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Resultado da Simulação de Monte Carlo

• A diferença entre a mediana dos dados e o valor do orçamento (sem risco) será o valor da
contingência procurado.



Estudo de Caso

•Quadra Poliesportiva – Empreitada por Preço Unitário



• Existem softwares específicos para SMC (Crystal Ball,
@Risk, XLSim etc.). Porém, é possível fazer muita coisa
com o Excel.

• Trabalhe com o orçamento transposto, pois o Excel tem
uma série limitação no número de colunas.

• Para transpor o orçamento, selecione o orçamento
inteiro e utilize o comando “colar” – “transpor”.

• Instale o suplemento de análise de dados do Excel. Ele
permitirá uma série de funcionalidades, tais como a
geração de números aleatórios e apresentação de
histogramas de frequência.
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Dicas para Executar SMC no Excel



• Use a função “Aleatório ()” para gerar um número entre 0 e 1 uniformemente
distribuído.

• Para gerar outras distribuições, pode-se recorrer aos comandos a seguir:

Distribuição normal (com média “μ” e desvio padrão “σ”)

=INV.NORM(ALEATÓRIO(), μ, σ)

Distribuição triangular simétrica (de “a” e “b”)

= a + (b – a)*(ALEATÓRIO() + ALEATÓRIO () ) / 2

Distribuição triangular assimétrica (de moda “b”, mínimo “a” e máximo “c”)

Célula “x” = ALEATÓRIO()

=SE(x<((b-a)/(c-a));a+(x*(b-a)*(c-a))^0,5;c-((1-x)*(c-b)*(c-a))^0,5)

Distribuição lognormal (com média “μ” e desvio padrão “σ”)

=INVLOG(ALEATÓRIO(); LN(μ); LN(σ))
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Gerando Números Aleatórios no Excel
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Matriz de Risco: Conclusões e Principais Erros

• Deve-se evitar considerar apenas eventos negativos na matriz de riscos. Também
prever oportunidades e impactos positivos no desenvolvimento do empreendimento.

• Por exemplo, que medidas seu órgão adotaria se houvesse um incremento na dotação
orçamentária prevista para execução da obra?

• A matriz de riscos deve ser escrita em linguagem neutra, evitando externar apenas
questões negativas.

• Em vez de “risco de atraso na obra ou de aumento no custo de execução por
problemas eventos climáticos”, usar “risco de alteração no prazo ou no custo de
execução da obra em virtude de eventos climáticos”.



Matriz de Risco: Conclusões e Principais Erros

• Evitar matrizes de riscos sintéticas, sendo desejável que os riscos sejam previstos de
forma tão exauriente o quanto possível.

• Recomenda-se ir gradativamente aprimorando as matrizes de risco padrão para
futuras contratações com o aprendizado observado em obras que estão sendo
executadas.

• O que fazer se a matriz de riscos não prever determinada situação? Não é o fim do
mundo! A análise de pleitos de reequilíbrio econômico-financeiro se dará a partir do
enquadramento dos fatos na teoria das áleas (ordinárias ou extraordinárias).

• Esse, aliás, é o grande ganho com a utilização da matriz de riscos, instituindo uma
sistemática objetiva de repartição de riscos e abandonando a característica de
elevada subjetividade da teoria das áleas.



Matriz de Risco: Conclusões e Principais Erros
• Não se deve considerar a matriz de riscos isoladamente como uma burocracia ou mero

documento para licitar.

• Tal elemento é essencial e se insere dentre um rol de práticas de gerenciamento de
riscos e medidas de controle a serem implantadas na organização.

• A matriz de riscos deve observar a orientação estratégica e o apetite da organização em
relação ao risco.

• Finalmente, deve-se ter cuidado para evitar falsas transferências de risco para os
particulares.

• Em regra, cada risco alocado ao particular deve ser salvaguardado por outras medidas e
disposições contratuais com vistas a eliminar/mitigar o risco.



Matriz de Risco: Conclusões e Principais Erros

• A alocação de riscos é indissociável do documento técnico e dos elementos

que caracterizam as obrigações de meio ou de resultado.

• A alocação de riscos deve ser realizada com bastante cautela, de modo que

cada parte seja responsável pelos riscos que realmente pode e deve suportar.

• Tal instrumento não pode ser utilizado com o fim único de retirar da

Administração responsabilidades, mas sim como forma de equilibrar as

responsabilidades contratuais e conferir segurança jurídica para ambas as

partes.

• Dito de outra forma, os critérios para a alocação dos riscos são bem simples:

os riscos devem ser suportados pela parte que tem as melhores condições

para avaliar, controlar e gerenciar ou a parte com melhor acesso a

instrumentos de cobertura, a maior capacidade para diversificar, ou o menor

custo para suportá-los.



Matriz de Risco: Conclusões e Principais Erros

• Ainda, nessa linha de raciocínio, existem dois fatores que devem ser levados

em consideração na alocação dos riscos: primeiro, o grau em que o agente

pode influenciar ou controlar o resultado sujeito a riscos; segundo, a

capacidade do agente em suportar o risco com menor custo.

• A alocação eficiente do risco tem um impacto financeiro direto sobre o

projeto, já que resultará em menor custo global e, dessa forma, propiciará

melhor vantagens econômicas para ambas as partes contratantes.

• Portanto, a matriz de riscos deve ser construída com base no princípio da

alocação ótima de riscos e visa assegurar maior eficiência no processo de

contratação pública evitando que o particular assuma determinados riscos

que podem ser melhores geridos pela Administração Pública e vice-versa.



Matriz de Risco: Conclusões e Principais Erros

• A assunção demasiada de riscos pelo contratado será devidamente precificada

em sua proposta, onerando demasiadamente o Poder Público.

• Seria recomendável que a minuta da matriz de riscos padrão a ser utilizada

como diretriz nas contratações do órgão fosse submetida à consulta pública. Tal

medida iria de encontro ao art. 29 da Lei de Introdução ao Direito Brasileiro:

“Art. 29. Em qualquer órgão ou Poder, a edição de atos normativos por autoridade

administrativa, salvo os de mera organização interna, poderá ser precedida de

consulta pública para manifestação de interessados, preferencialmente por meio

eletrônico, a qual será considerada na decisão.

§ 1º A convocação conterá a minuta do ato normativo e fixará o prazo e demais

condições da consulta pública, observadas as normas legais e regulamentares

específicas, se houver.”



Obrigado!!!


	Slide 1
	Slide 2: Bibliografia Consultada
	Slide 3: Bibliografia Consultada
	Slide 4: Bibliografia Consultada
	Slide 5: Bibliografia Consultada
	Slide 6: Bibliografia Consultada
	Slide 7: Bibliografia Consultada
	Slide 8: Bibliografia Consultada
	Slide 9: Bibliografia Consultada
	Slide 10
	Slide 11
	Slide 12
	Slide 13
	Slide 14: Matriz de Riscos nas PPP’s
	Slide 15: Matriz de Riscos no RDC (Art. 9º)
	Slide 16
	Slide 17
	Slide 18
	Slide 19
	Slide 20
	Slide 21: Aditivos Contratuais x Matriz de Riscos (Lei 13.303/2016)
	Slide 22
	Slide 23: Matriz de Riscos na Lei 14.133/2021(art. 6º)
	Slide 24: O Projeto Básico incorporando a Gestão de Riscos (art. 6º)
	Slide 25: Matriz de Riscos no Edital (art. 22)
	Slide 26: Matriz de Riscos no Edital (art. 22)
	Slide 27: O Adicional de Riscos (art. 23)
	Slide 28
	Slide 29
	Slide 30
	Slide 31: Mapa de Riscos x Matriz de Riscos
	Slide 32: Mapa de Riscos x Matriz de Riscos
	Slide 33
	Slide 34: Matriz SWOT x Matriz de Riscos
	Slide 35: Gestão de Riscos x Matriz de Riscos
	Slide 36: Gestão de Riscos x Matriz de Riscos
	Slide 37: Afinal, de que matriz de riscos estamos falando?
	Slide 38: Afinal, de que matriz de riscos estamos falando?
	Slide 39
	Slide 40
	Slide 41
	Slide 42
	Slide 43
	Slide 44
	Slide 45: Os momentos em que o gerenciamento de riscos é realizado
	Slide 46
	Slide 47
	Slide 48
	Slide 49
	Slide 50
	Slide 51
	Slide 52
	Slide 53
	Slide 54
	Slide 55
	Slide 56
	Slide 57
	Slide 58
	Slide 59
	Slide 60: Introdução
	Slide 61: Introdução
	Slide 62
	Slide 63
	Slide 64
	Slide 65
	Slide 66
	Slide 67
	Slide 68
	Slide 69
	Slide 70
	Slide 71
	Slide 72
	Slide 73
	Slide 74
	Slide 75
	Slide 76
	Slide 77
	Slide 78
	Slide 79
	Slide 80
	Slide 81
	Slide 82
	Slide 83
	Slide 84
	Slide 85
	Slide 86
	Slide 87
	Slide 88
	Slide 89: Como o Adicional de Risco deve ser incluído no Orçamento Estimativo da Contratação?
	Slide 90: Como o Adicional de Risco deve ser incluído no Orçamento Estimativo da Contratação?
	Slide 91
	Slide 92
	Slide 93
	Slide 94
	Slide 95
	Slide 96
	Slide 97
	Slide 98
	Slide 99
	Slide 100
	Slide 101
	Slide 102
	Slide 103
	Slide 104
	Slide 105
	Slide 106
	Slide 107
	Slide 108
	Slide 109
	Slide 110
	Slide 111
	Slide 112
	Slide 113
	Slide 114
	Slide 115
	Slide 116
	Slide 117
	Slide 118
	Slide 119
	Slide 120

